
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.690 - PE (2015/0116985-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : BRUNO DA SILVA RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSANA DOMINGOS DA SILVA BRASILEIRO 
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ. OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II, E 535, I E II, DO CPC DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A questão em debate envolve, na realidade, análise do disposto na Lei 
Complementar estadual 59/04, que regula a Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo. Não se pode, em Recurso Especial, proceder à 
verificação de legislação local, tendo em vista o óbice da Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
2. Não ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois cuida-se, in casu, de 
relação de trato sucessivo.
3. Nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga benefícios aos 
servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas tão somente as 
parcelas vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, nos termos da 
Súmula 85/STJ. 
4. Não se configura a alegada ofensa aos arts. 165, 458, II, e 535, I e II, do CPC 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.690 - PE (2015/0116985-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : BRUNO DA SILVA RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSANA DOMINGOS DA SILVA BRASILEIRO 
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial interposto pela Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 

Estado de Pernambuco - FUNAPE. (fls. 282-287, e-STJ).

A parte insurgente, em breve síntese, alega que a) não há falar em incidência da 

Súmula 280/STF, pois a pretensão postulada é decorrente de violação de Lei Federal; b) "a 

ação foi interposta fora do prazo legal, quando o pretenso direito do Recorrido já estava 

fulminado pela prescrição, tendo em vista o disposto no art. 1º, do Decreto nº 20.910/32"; c) 

há violação dos arts. 165, 458, II, e 535, I e II, do CPC, uma vez que o Tribunal de origem 

persistiu na omissão ao rejeitar os Embargos de Declaração.

Por fim, pugna pelo provimento do Agravo Regimental, para que seja apreciado 

e provido o Recurso Especial. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.690 - PE (2015/0116985-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.7.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a questão em debate envolve, na realidade, 

análise do disposto na Lei Complementar estadual 59/04, que regula a Gratificação de Risco 

de Policiamento Ostensivo. Não se pode, em Recurso Especial, proceder à verificação de 

legislação local, tendo em vista o óbice da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: "Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Colaciono precedentes nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR INATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 59/04. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.

1. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem quanto ao direito ao benefício reclamado - feita 
com base na interpretação do direito local (Lei Complementar nº 59/2004) -, é 
vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do 
disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 650.719/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
23/04/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
PROVENTOS DE POLICIAL MILITAR INATIVO. GRADUAÇÃO 
IMEDIATAMENTE SUPERIOR AO QUE OCUPAVA NA ATIVA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

(...)
2.   No presente caso, a promoção tal como requerida demandaria, 
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inquestionavelmente, a análise da legislação local, em particular a Lei Estadual 
10.426/90 e a Lei Complementar Estadual 59/04, o que torna inviável o 
acolhimento do Recurso Especial, tendo em vista o disposto na Súmula 280 do 
STF.

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 375.751/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014)

Ademais, o acórdão objurgado entendeu que não houve ocorrência da 

prescrição, pois cuida-se, in casu, de relação de trato sucessivo.

Acrescento que o entendimento jurisprudencial desta Corte é no sentido de 

que, nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga benefícios aos servidores, 

a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas tão somente as parcelas vencidas há 

mais de cinco anos da propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. URV. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.

1. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de 
direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 
do STJ).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1411346/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 27/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MATÉRIA DE 
ÍNDOLE ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS VENCIDAS. SÚMULA 85/STJ.

(...)
4. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento 

do pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é 
no sentido de que, nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga 
benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas 
tão somente as parcelas vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, 
nos termos da Súmula 85/STJ.

(...)
6. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 510.363/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014)

Por fim, constato que não se configura a alegada ofensa aos arts. 165, 458, II, 

e 535, I e II, do CPC do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, tal 

como lhe foi apresentada. 

Com efeito, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Tal como claramente se observa, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da 

agravante. 

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que 

lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 

do CPC.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0116985-9 AREsp 708.690 / PE

Números Origem:  00218288420128170001  03454279  345427900

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : BRUNO DA SILVA RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSANA DOMINGOS DA SILVA BRASILEIRO
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : BRUNO DA SILVA RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSANA DOMINGOS DA SILVA BRASILEIRO
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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